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RESUMO 

A proposta deste estudo bibliográfico foi revisar a construção histórica da polícia 

militar, o distanciamento da defesa dos Direitos Humanos e a ruptura com a 

sociedade civil. Com base na política de segurança pública “Ronda do 

Quarteirão” (RONDA) que configurou uma tentativa de aproximação entre polícia 

e a sociedade cearense. Traçou-se um breve caminho desde a gênesis a polícia 

no Brasil Colônia, sua evolução até os dias atuais. Apontaremos alguns 

equívocos que circundam os direitos humanos baseado em uma abordagem 

qualitativa de valorização tríplice relação sociedade, direitos humanos e polícia 

militar. Considera-se que essa aproximação estabelecerá o respeito a cidadania, 

irmanando o policial aos demais membros da comunidade, sujeito de deveres e 

direitos, tornando infundada a separação em duas sociedades antagônicas uma 

civil e outra militar. 

Palavras-Chave: Direitos Humanos. Polícia militar. Sociedade Civil.  

1.  INTRODUÇÃO 

Historicamente observa-se diversos fatores que constituem na formação da 

Polícia Militar, tida como resquício da Ditadura Militar, ligada ao aparelho 

repressivo do Estado. Sua gênesis no Brasil, antes da proclamação da 

Independência(1822) formal, junto com a transferência da monarquia portuguesa 

para o Brasil com a criação da “Intendência Geral da Polícia da Corte e do Estado 

do Brasil, em 10 de maio de 1808” (COSTA, apud HOLLOWAY, 2005, p.98). 

Responsável por manter a “ordem pública”, vem cumprindo o papel que lhe foi 

determinado, a manutenção da “ordem de classe”, confrontando as classes 

perigosas a ordem social, com a política neoliberal de criminalização da pobreza, 

e um Estado “menos” socioeconômico.  
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 Há uma disparidade entre a lei e a aplicação da lei, por algumas ações da 

polícia, onde ocorrem prisões arbitrárias, torturas e excursões sumárias. Temos 

problemas causados pelo clientelismo, pela corrupção, pelo nepotismo, carência 

de recursos, e a própria ineficiência dos serviços prestados à população. Durante 

a Ditadura Militar o inimigo era o subversivo, terrorista, militante de esquerda e 

devia ser combatido, com o fim desse período e a redemocratização do país, o 

inimigo mudou para determinados grupos sociais periféricos, ocorrendo a 

criminalização da pobreza. No Brasil a Cidadania e os Direitos Humanos, formam 

um dos temas mais discutidos, historicamente ligados pela luta por efetivação, 

os debates, são alimentados por diversas correntes de pensamento político – 

jurídico - filosófico, ganhando sentidos, significância e considerações variadas 

2. OBJETIVOS 

Tem como objetivo analisar a construção histórica da polícia militar, o 

distanciamento da defesa dos Direitos Humanos e a ruptura com a sociedade 

civil, passando pelo programa de polícia comunitária, adotada no estado do 

Ceará.  Busca compreender as contradições, a função da polícia militar, suas 

principais características, seu pilar anacrônico militar que dar continuidade a 

violência oficial e a importância do policial como promotor dos Direitos Humanos.  

3. METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, por meio da revisão 

bibliográfica, buscando as diretrizes aplicadas na política de segurança pública 

“Ronda do Quarteirão” (RONDA) implementada pelo Estado do Ceará, durante 

o governo de Cid Gomes (2007 a 2014). 

4. RESULTADO  

 O ‘RONDA’ como ficou conhecido, propunha uma viatura policial, nas 

proximidades das casas, divididas em áreas de atuação restritas com uma 

mudança de paradigma na política de segurança pública, promover a 

aproximação da polícia e comunidade. Segundo o Manual de Polícia 

Comunitária do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 

(NEV/USP 2009) as quatro principais características do policiamento 
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comunitário. Primeiro uma relação de confiança entre a polícia e a população 

compartilhando as tarefas e responsabilidades, depois vem descentralização da 

atividade policial, exigindo que o policial conheça o cotidiano da comunidade e 

tenha autonomia para tomar iniciativa nas atividades de segurança local, em 

terceiro lugar vem as ações preventivas e resolução de conflitos em sua origem 

com  base a comunidade à polícia assume função além da repressão ou 

atendimento de emergenciais e em último lugar à ação integrada com outros 

órgãos e atores, além da participação da comunidade é necessário também 

buscar a colaboração de outros representantes públicos, como prefeitura, 

hospitais, escolas, concessionárias de energia e saneamento, Ministério Público, 

Ouvidorias de Polícia, entre outros. 

 Em novembro de 2007 escolhidas cincos áreas na cidade de Fortaleza-

CE, para a implementação do RONDA, bairros nobres e periféricos, logo após, 

em 12 de junho de 2008, foi expandido em toda capital. Em junho de 2009, foi a 

vez dos municípios de Juazeiro do Norte e Sobral, até meados do ano de 2010, 

cidades com mais de 50 mil habitantes, foram beneficiadas pelo programa de 

segurança. Destaca-se no Ronda a principal mudança o tempo de atendimento 

de uma ocorrência que caíram de 22 minutos para menos de 5 minutos, agora a 

população possuía um numero de um telefone celular e ao invés de ligar para 

uma central de polícia, ligava e falava diretamente com o policial dentro da 

viatura, simultaneamente se dirigindo ao local da crise. 

 A sociedade civil é importante ator na construção de um política de 

segurança eficaz, principalmente em um modelo de policiamento comunitário, 

integrandos o sistema de segurança, cada uma com a sua função, policiamento 

ostensivo, investigativo, ações coletivas de engajamento, abertura e 

responsabilização mútua, exigidas por um programa de policiamento 

comunitário.  Costa (2005) separa a questão da segurança em três dimensões 

para as camadas populares, que não se configuram apenas em um problema de 

polícia. “A dimensão institucional – direitos do indivíduo à proteção, conforme se 

pode ler na Constituição, a contar com o reaparelhamento da Polícia; A 
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dimensão social – emprego, salário, educação, moradia e saúde; e por fim a 

dimensão da alteridade – relações de confiança e respeito mútuo, dentro e fora 

do plano familiar.” 

 Balestreri (1998) diz a que, “...não devemos esperar da polícia apenas 

“respeito” aos Direitos Humanos, uma vez que essa me parece uma perspectiva 

muito pobre diante de uma missão tão rica. Espero — e tenho tido o privilégio de 

testemunhar o desencadear desse processo — uma polícia “protagonista” de 

direitos e de cidadania. É animador perceber que essa consciência de 

importância está crescendo cada vez mais nas corporações policiais e também 

nas organizações não-governamentais.” Uma sociedade democrática gerida por 

um estado de direitos, sendo guardado por uma polícia militar é incoerente, 

desconexo e contraditório. A reorganização será acompanhada de mudanças 

menores ou vice e versa, são essas mudanças tidas por menores segundo 

Claudio Beato, serão alcançadas primeiro, a transformação da esfera 

administrativa das atividades policiais, nas técnicas de enfrentamento dos crimes 

e da violência, uma profunda reforma da relação com a sociedade.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos evidenciando a luta pela efetividade dos Direitos Humanos e 

da cidadania, os movimentos estão cada vez mais organizados e politizados, 

mobilizando a sociedade para alcançar um país justo e igualitário. Balestreri 

(1998) realiza considerações importantes, a primeira delas é que irmanando o 

policial a todos os membros da comunidade, sujeito de deveres e direitos, torna 

infundada a separação em duas sociedades antagônicas, “essa afirmação é 

plenamente válida mesmo quando se trata da Polícia Militar, que é um serviço 

público realizado na perspectiva de uma sociedade única, da qual todos os 

segmentos estatais são derivados.” O policial cidadão, autoridade e figura 

simbólica do Estado, em contato com a população tem “a missão de ser uma 

espécie de “porta voz” popular do conjunto de autoridades das diversas áreas do 

poder. Além disso, porta a singular permissão para o uso da força e das armas, 

no âmbito da lei, o que lhe confere natural e destacada autoridade para a 
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construção social ou para sua devastação”, o policial tem um papel pedagógico, 

formador de opinião, um legitimo educador, através de comportamentos e 

atitudes.  
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